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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 31

A respeito dos direitos e das garantias fundamentais previstos
na Constituição Federal de 1988 (CF), julgue os itens a seguir.

I A concretização dos direitos sociais previstos na CF, dada
a natureza prestacional desses direitos, submete-se aos limites
do financeiramente possível.

II Direitos e garantias previstos em normas e tratados
internacionais sobre direitos humanos assumem estatuto
de norma constitucional automaticamente, no momento da sua 
assinatura pelo Brasil.

III Em decorrência do princípio da máxima efetividade, as normas
definidoras de direitos e garantias fundamentais possuem,
em quaisquer hipóteses, eficácia plena e imediata.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas o item III está certo.

D Nenhum item está certo.

QUESTÃO 32

Embora a CF preveja a inviolabilidade das comunicações
telefônicas, é admitida a interceptação das comunicações
telefônicas, na forma da lei, para fins de investigação criminal ou

A instrução processual penal, mediante autorização judicial, ou
investigação de ato de improbidade administrativa, por
determinação do Ministério Público.

B instrução processual penal, mediante autorização judicial, por
determinação de comissão parlamentar de inquérito
regularmente instaurada, ou investigação de ato de
improbidade administrativa, por determinação do Ministério
Público. 

C instrução processual penal, mediante autorização judicial.

D instrução processual penal, mediante autorização judicial, ou
por determinação de comissão parlamentar de inquérito
regularmente instaurada.

QUESTÃO 33

Após ter sido negada a sua solicitação de financiamento
para a aquisição de imóvel residencial — seu nome estava
negativado no serviço de proteção ao crédito —, Pedro procurou
a entidade responsável pelo banco de dados em questão,
mas lhe foi negado o fornecimento de informações acerca de
seu cadastro.

Nessa situação hipotética, para garantir o acesso aos dados,
o remédio constitucional cabível em sede judicial é o(a)

A mandado de injunção.

B habeas data.

C ação popular.

D mandado de segurança.

QUESTÃO 34

Caio, nascido na Itália, filho de mãe brasileira e pai
italiano, veio residir no Brasil aos dezesseis anos de idade. Quando
atingiu a maioridade, Caio optou pela nacionalidade brasileira.

A partir das informações dessa situação hipotética, assinale a opção
correta.

A Caio poderá ser extraditado se tiver praticado delito comum
antes de sua opção pela nacionalidade brasileira, embora seja
brasileiro nato.

B O fato de Caio ser brasileiro nato impede a sua extradição,
em qualquer hipótese.

C Caio poderá vir a ser extraditado pela prática de delito
hediondo ou tráfico ilícito de entorpecentes posterior
à naturalização, em razão de sua naturalização ser secundária.

D Se Caio tiver praticado delito comum no exterior, antes de sua
naturalização, ele poderá ser extraditado, pois não é brasileiro
nato.

QUESTÃO 35

Considere que determinado estado da Federação tenha
editado lei estadual fixando o piso salarial de determinada categoria
profissional do estado.

A respeito da competência estadual para legislar acerca da matéria
em apreço, assinale a opção correta.

A O estado possui competência para legislar sobre o assunto, nos
limites de delegação conferida por lei complementar federal.

B O estado possui competência concorrente com a União para
legislar sobre o assunto, podendo legislar plenamente sobre
o assunto até a superveniência de lei federal.

C O estado possui competência de legislar sobre o assunto:
trata-se de matéria reservada aos estados-membros.

D O estado não possui competência para legislar a respeito
do assunto: a matéria é de competência legislativa exclusiva
da União.

QUESTÃO 36

Em razão de indevida dispensa de licitação, que gerou
prejuízo ao erário decorrente de compra superfaturada, o Ministério
Público estadual ajuizou ação de improbidade administrativa
contra o prefeito de determinado município do estado.

Nessa situação hipotética, de acordo com a CF, as consequências
a que se sujeita o prefeito em decorrência do processo judicial
incluem a

A suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública
e o ressarcimento ao erário.

B perda da função pública, a cassação dos direitos políticos
e o ressarcimento ao erário.

C pena privativa de liberdade, a perda da função pública
e o confisco de bens.

D pena privativa de liberdade, a suspensão dos direitos políticos
e o ressarcimento ao erário.
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QUESTÃO 37

Assinale a opção correta, conforme as disposições constitucionais
acerca do processo legislativo.

A A rejeição de projeto de lei impede que a matéria seja objeto
de novo projeto na mesma sessão legislativa, salvo mediante
proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das
Casas do Congresso Nacional.

B O silêncio do presidente da República quanto a projeto de lei
aprovado pelo Congresso Nacional e encaminhado a ele para
veto ou sanção importará em veto ao texto.

C A iniciativa de lei que trate do regime jurídico dos servidores
do Poder Executivo, do Ministério Público e da Defensoria
Pública é privativa do presidente da República.

D A discussão sobre projeto de lei de iniciativa do presidente
da República ou do Supremo Tribunal Federal (STF) terá
início ordinariamente no Senado Federal.

QUESTÃO 38

Pedro, juiz do trabalho substituto de determinado tribunal
regional do trabalho (TRT), responde a processo criminal pela
prática de delito funcional.

Nessa situação hipotética, o processamento e o julgamento
do habeas corpus impetrado em favor de Pedro com vistas
ao trancamento da ação penal contra si ajuizada competem ao

A Tribunal Superior do Trabalho.

B próprio TRT.

C Tribunal Regional Federal.

D Superior Tribunal de Justiça.

QUESTÃO 39

As competências do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) incluem

A revisar, mediante provocação ou de ofício, decisão judicial
de conteúdo manifestamente teratológico.

B rever, de ofício ou mediante provocação, os processos
disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há
menos de um ano.

C exercer o controle administrativo financeiro e disciplinar
do Poder Judiciário, inclusive do STF.

D receber e conhecer reclamações de membros do Poder
Judiciário, excetuados os órgãos prestadores de serviços
notariais e de registro.

QUESTÃO 40

A iniciativa de proposta orçamentária, dentro dos limites da lei
de diretrizes orçamentárias, é assegurada pela CF

A à Defensoria Pública e à Advocacia Pública.

B ao Ministério Público, à Defensoria Pública e à Advocacia
Pública.

C ao Ministério Público e à Defensoria Pública.

D ao Ministério Público e à Advocacia Pública.

QUESTÃO 41

Acerca da extinção de ato administrativo, assinale a opção correta.

A A confirmação, que somente é possível quando não há prejuízo

para terceiros, implica a renúncia da administração ao poder

de anular ato ilegal.

B Exoneração de funcionário público efetivo é ato administrativo

que ocorre quando o cargo por si ocupado for extinto pelo

chefe do poder a que está vinculado.

C O direito de a administração anular ato administrativo

favorável ao destinatário decai em dez anos, exceto se for

comprovada má-fé.

D Certidão negativa de débito trabalhista emitida por tribunal

pode ser revogada a qualquer momento devido

à discricionariedade da administração.

QUESTÃO 42

A respeito dos atributos de ato administrativo, assinale a opção

correta.

A A tipicidade não impede que a administração pratique ato

dotado de imperatividade e executoriedade.

B A presunção de veracidade importa, necessariamente,

na inversão do ônus da prova.

C A imperatividade está presente em todo ato administrativo,

diferentemente do que ocorre com os atos de direito privado.

D Intervenção judicial provocada por terceiro prejudicado por ato

administrativo é exceção ao princípio da autoexecutoriedade.

QUESTÃO 43

Inácio, analista judiciário de determinado tribunal, entrará

de férias em outubro de 2017: ele preencheu todos os requisitos

legais exigidos pela Lei n.º 8.112/1990.

Tendo como referência essa situação hipotética, assinale a opção

correta.

A As faltas ao serviço, ainda que devidamente justificadas, serão

consideradas para o cálculo da quantidade de dias de férias

de Inácio.

B As férias não poderão ser interrompidas, salvo única

e exclusivamente por motivo de necessidade do serviço

declarada pela autoridade máxima do órgão ou da entidade.

C Se Inácio for exonerado do cargo efetivo, ele deve receber,

a título de indenização pela exoneração, o período das férias

a que tiver direito e ao período incompleto, na proporção

de um doze avos por mês de efetivo exercício, ou fração

superior a quatorze dias.

D Se Inácio for o chefe de sua repartição, ele deve receber

adicional correspondente a dois terços da remuneração

do período das férias.
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QUESTÃO 44

Hermes, servidor público efetivo de determinado tribunal,
foi cedido à Caixa Econômica Federal.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá
modificar a lotação de Hermes, desde que a Caixa Econômica
Federal autorize.

B A cessão de Hermes far-se-á mediante despacho publicado
no Diário Oficial da União.

C Caso Hermes opte pela remuneração do cargo efetivo,
a entidade cessionária efetuará o reembolso das despesas
realizadas pelo órgão ou entidade de origem.

D Se Hermes for requisitado pela União, o ônus da remuneração
será do órgão ou da entidade cedente.

QUESTÃO 45

A respeito da responsabilidade do Estado, assinale a opção correta.

A Caso fortuito consiste em acontecimento imprevisível,
inevitável e estranho à vontade das partes, excludente da
responsabilidade do Estado.

B O Estado pode ser responsabilizado pela morte do detento que
cometeu suicídio.

C Ação por dano causado por agente público deve ser proposta,
em litisconsórcio, contra a pessoa jurídica de direito público
e o agente público.

D Na época dos Estados absolutos, reinava a doutrina
denominada teoria da irresponsabilidade: quem,
irresponsavelmente, fosse ensejador de dano a terceiro, por
ação ou omissão, seria obrigado a reparar o dano, inclusive
o Estado.

QUESTÃO 46

Acerca dos serviços públicos, assinale a opção correta.

A Concessão administrativa corresponde a contrato de prestação
de serviços em que a administração pública é a usuária direta,
salvo quando envolver a execução de obra.

B Nos contratos de concessão, a concessionária tem a obrigação
de preservar o inventário de bens; o registro desses bens fica
a cargo da concedente.

C Serviço público é toda atividade material que a lei atribui
ao Estado para que a exerça diretamente ou indiretamente, com
o objetivo de satisfazer concretamente às necessidades
coletivas, sob regime jurídico total ou parcialmente público.

D A celebração de contrato de parceria público-privada não
permite período de prestação de serviço inferior a três anos.

QUESTÃO 47

A respeito do pregão, disciplinado na Lei n.º 10.520/2002, assinale
a opção correta.

A Essa modalidade de licitação não poderá ser utilizada para
registro de preços destinados à aquisição de bens e serviços
comuns da área da saúde.

B A referida modalidade de licitação é destinada à aquisição
de bens comuns para utilização única e exclusivamente pela
União.

C Da decisão que proclamar o vencedor, qualquer licitante
poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção
de recorrer, tendo o prazo de quinze dias para a apresentação
do recurso.

D O prazo para a apresentação das propostas, contado a partir
da data de publicação de aviso do edital, não será inferior
a oito dias úteis.

QUESTÃO 48

A respeito do regime de contratação diferenciada e de seus modos
de disputa, assinale a opção correta.

A No caso de empate em primeiro lugar, haverá disputa final
entre os licitantes empatados, que apresentarão novas
propostas abertas.

B No modo aberto, os licitantes apresentarão suas propostas
por meio de lances públicos e sucessivos, sempre de forma
decrescente.

C No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos
licitantes serão mantidas sob sigilo até a data e hora
determinadas para a divulgação.

D As licitações sob o regime de contratação diferenciada poderão
adotar somente os modos de disputa aberto ou fechado.

QUESTÃO 49

Lucas é analista judiciário de determinado tribunal. Seu
irmão, Tiago, é um advogado militante político, ativo nesse
tribunal. Lucas, sem a observância das formalidades legais,
concedeu benefício administrativo a Tiago, caracterizado como ato
de improbidade administrativa, levando-o a ter seus direitos
políticos suspensos por oito anos.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção
correspondente a outra sanção que, de acordo com
a Lei de Improbidade Administrativa, também será aplicada a Lucas
em razão da falta cometida.

A proibição de receber benefícios ou incentivos fiscais, pelo
prazo de dez anos

B pagamento de multa civil, de até três vezes o valor do dano
causado

C proibição de contratar com o poder público, pelo prazo de três
anos

D proibição de contratar com o poder público, pelo prazo
de cinco anos

QUESTÃO 50

Alexandre, incumbido de julgar processo administrativo
com base na Lei n.º 9.784/1999, após incidente de suspeição,
foi afastado dessa atividade.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção que
corresponde ao motivo que pode ter provocado a suspeição
de Alexandre e seu afastamento do processo.

A Alexandre é inimigo declarado do cônjuge da pessoa
interessada.

B Alexandre litiga judicialmente com a pessoa interessada.
C Alexandre tem interesse direto ou indireto na matéria.
D Alexandre participa do processo como testemunha.

QUESTÃO 51

O objetivo dos estudos de Hawthorne, que deram origem à Escola
das Relações Humanas, era

A determinar, por meio de métodos científicos, a tarefa ideal
a ser desempenhada pelo operário conforme o seu perfil.

B promover melhores condições de trabalho para os operários
nas fábricas.

C demonstrar o impacto das condições físicas do local de
trabalho na produtividade dos operários.

D identificar o tipo de estrutura formal da empresa capaz de
contribuir para a qualidade de vida dos trabalhadores.
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QUESTÃO 52

O objetivo da nova gestão pública é

A assegurar a impessoalidade e a racionalidade técnica na gestão
pública por meio da burocratização dos processos.

B fomentar a eficiência da administração por meio da redução
de custos e da melhora na qualidade dos serviços.

C promover o poder racional-legal como estratégia de combate
à corrupção e ao nepotismo.

D garantir o acesso à propriedade privada para o gestor e os seus
servidores.

QUESTÃO 53

Entre os elementos avaliados na matriz SWOT, estão

A as forças, que são variáveis ambientais desfavoráveis. 
B as forças, que são variáveis ambientais favoráveis.
C as fraquezas, que são variáveis internas desfavoráveis.
D as oportunidades, que são variáveis internas favoráveis.

QUESTÃO 54

O tipo de departamentalização que se baseia em tarefas
interdependentes e orientadas para objetivos únicos como estratégia
para determinar o desenho organizacional refere-se à
departamentalização

A territorial.
B funcional.
C por projetos.
D por produto.

QUESTÃO 55

A motivação depende do esforço despendido pelo empregado para
atingir um resultado e do valor atribuído por ele a esse resultado.
Essa premissa se refere à teoria motivacional denominada teoria

A das necessidades de Maslow.
B da expectativa.
C da equidade.
D behaviorista.

QUESTÃO 56

Na entrevista para seleção de empregado, o recrutador deve
privilegiar perguntas que

A estimulem o candidato a expor a sua opinião sobre algum
aspecto associado à organização.

B induzam atitude defensiva por parte do candidato, para testar
sua capacidade de agir sob pressão.

C possam ser respondidas em poucas palavras, para avaliar
a capacidade de raciocínio, síntese e expressão do candidato.

D possam ser respondidas apenas com ‘sim’ ou ‘não’, para que
seja possível avaliar a objetividade do candidato.

QUESTÃO 57

Os fatores situacionais que influenciam o desempenho no trabalho
do empregado incluem

A o seu nível de formação e da equipe bem como sua
compatibilidade com as tarefas organizacionais.

B o esforço necessário para que ele realize determinada tarefa
que integra as suas atribuições.

C a capacidade para executar as tarefas que lhe são designadas.
D a qualidade dos materiais disponíveis para que ele realize

as suas tarefas.

QUESTÃO 58

Na gestão da qualidade, conformidade se refere ao nível de
correspondência entre determinado produto ou serviço e a sua

A qualidade do projeto, que corresponde ao uso adequado do
produto ou serviço.

B categoria de excelência, que corresponde ao padrão de
qualidade estabelecido para o produto ou serviço.

C especificação, que corresponde à qualidade planejada para esse
produto ou serviço.

D regularidade, que corresponde à uniformidade entre produtos
ou serviços de mesma categoria.

QUESTÃO 59

Nas organizações, a gestão de processos deve considerar tanto
os processos centrais quanto os de apoio e os periféricos. Na gestão
de processos, os processos considerados centrais incluem

A a aquisição de insumos para a produção.
B o processamento de pedidos de produtos.
C a elaboração do balanço patrimonial e financeiro.
D o recrutamento e a seleção de empregados.

QUESTÃO 60

De acordo com a Lei n.º 8.666/1993, os documentos exigidos para
habilitação jurídica nas licitações incluem

A a inscrição ou o registro na entidade profissional competente.
B a cédula de identidade.
C o CPF ou o CGC, conforme o caso.
D o comprovante de inexistência de débitos inadimplidos perante

a justiça do trabalho.

QUESTÃO 61

Configura situação de suspensão do contrato de trabalho

A ausência para alistamento eleitoral.
B usufruto de repousos semanais remunerados e feriados.
C falta injustificada ao serviço.
D gozo de licença paternidade.

QUESTÃO 62

Se uma aeromoça tiver permanecido dentro da aeronave durante
o seu abastecimento no aeroporto, ela

A não terá o direito de receber qualquer adicional em razão
do abastecimento da aeronave.

B deverá receber somente o respectivo adicional de
insalubridade.

C deverá receber somente o respectivo adicional de
periculosidade.

D deverá receber cumulativamente os adicionais de
insalubridade e de periculosidade.

QUESTÃO 63

As gorjetas pagas a garçons, de forma espontânea, pelos clientes
de um restaurante

A não integram a remuneração do empregado, mas servem como
base de cálculo para o pagamento de horas extras.

B integram a remuneração do empregado e servem como base
de cálculo para o pagamento de aviso prévio e de adicional
noturno.

C integram a remuneração do empregado.
D integram a remuneração do empregado somente quando

constam explicitamente na nota de serviço.
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QUESTÃO 64

Um empregado pediu demissão e solicitou à empresa que
o dispensasse do cumprimento do aviso prévio para poder viajar
à sua cidade natal e cuidar de sua mãe que estava enferma.

A respeito dessa situação hipotética, é correto afirmar que

A a empresa deverá efetuar o pagamento apenas de metade do
valor referente ao aviso prévio.

B a empresa deverá pagar integralmente o aviso prévio.
C o pagamento do aviso prévio será facultativo.
D a empresa tem direito de se eximir do pagamento do aviso

prévio.

QUESTÃO 65

A respeito da concessão de férias, julgue os itens a seguir.

I O empregador determinará a data de concessão das férias,
da forma que melhor atenda aos interesses da empresa.

II No fracionamento das férias, nenhum período poderá ser
inferior a dez dias corridos.

III A conversão de um terço do período de férias em pecúnia
é direito do empregado.

IV O empregado que peça demissão antes de completar um ano
do contrato de trabalho não receberá qualquer valor a título
de férias.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item III está certo.
B Apenas os itens I e IV estão certos.
C Apenas os itens II e IV estão certos.
D Apenas os itens I, II e III estão certos.

QUESTÃO 66

A respeito dos períodos de descanso, assinale a opção correta.

A Intervalos de descanso serão computados na duração
do trabalho.

B Entre duas jornadas de trabalho deverá existir um repouso de,
no mínimo, oito horas.

C O descanso semanal remunerado deverá ser concedido
necessariamente aos domingos.

D Um trabalhador que tenha jornada de sete horas contínuas
terá direito a um intervalo para repouso ou alimentação de,
no mínimo, uma hora.

QUESTÃO 67

Reconhecida a culpa recíproca — tanto do empregado como
do empregador —, na rescisão do contrato de trabalho,
o empregado deverá receber como verbas rescisórias

A as férias proporcionais, aviso prévio integral e o décimo
terceiro salário integral.

B aviso prévio integral e o décimo terceiro salário integral.
C as férias proporcionais ou vencidas integrais e o décimo

terceiro salário integral.
D a metade do décimo terceiro salário, das férias proporcionais

e do valor do aviso prévio.

QUESTÃO 68

Uma empregada doméstica que havia firmado contrato
de trabalho temporário recebeu o resultado positivo de seu teste
de gravidez e não fez qualquer comunicação ao seu empregador.
Trinta e cinco dias depois, antes do término do contrato de trabalho,
ela foi demitida, sem justa causa.

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A garantia da estabilidade em razão da gravidez não se aplica
à empregada, porque ela fora admitida mediante contrato por
tempo determinado.

B Não estava garantida à empregada gestante a estabilidade;
ela deveria ter comunicado a gravidez ao empregador.

C O desconhecimento da gravidez pelo empregador não afasta as
garantias decorrentes da estabilidade.

D A garantia à estabilidade em razão da gravidez não se aplica a
empregadas domésticas.

QUESTÃO 69

A respeito da proteção ao trabalho do menor, assinale a opção
correta.

A O menor pode ser contratado na condição de aprendiz
somente após ter completado dezesseis anos de idade.

B Ao menor é vedado o trabalho em jornada extraordinária, salvo
para a conclusão de serviço inadiável.

C As férias do menor poderão ser fracionadas em razão
do calendário escolar.

D Trabalho noturno, perigoso ou insalubre é vedado a menores
de dezoito anos de idade.

QUESTÃO 70

No que diz respeito às comissões de conciliação prévia
no processo trabalhista, assinale a opção correta.

A O termo de conciliação possui eficácia de título executivo
extrajudicial.

B A tentativa de negociação perante comissão de conciliação
prévia, antes da instauração do dissídio individual,
é facultativa.

C As comissões de conciliação prévia integram a estrutura
do Poder Judiciário trabalhista.

D As comissões de conciliação prévia são obrigatórias em todos
os locais onde exista sede da justiça do trabalho.

QUESTÃO 71

É requisito essencial para a nomeação de ministro do Tribunal
Superior do Trabalho (TST)

A a aprovação prévia do Senado Federal.

B o exercício da advocacia.

C a naturalidade brasileira.

D o merecimento.
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QUESTÃO 72

A respeito dos tribunais regionais do trabalho (TRTs), distribuídos
no território nacional, julgue os itens a seguir.

I Compete aos seus desembargadores a prestação jurisdicional
de primeiro grau.

II Os TRTs podem funcionar por meio de câmaras regionais.
III Os TRTs compõem-se de juízes originários de suas respectivas

regiões.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.
C Apenas o item III está certo.

D Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 73

Em audiência inaugural de reclamação trabalhista, estando
presentes as partes, servidor auxiliar de determinada vara do
trabalho, no desempenho de suas funções, pode, de ofício,

A arguir sua própria suspeição.
B remeter os autos à Comissão de Conciliação Prévia.

C conceder prazo para a apresentação da defesa escrita.
D arquivar os autos.

QUESTÃO 74

O juiz do trabalho expediu mando obrigacional
determinando a alienação de bens do reclamado em leilão judicial.

Nessa situação, é correto afirmar que

A a fase processual admite alienação por iniciativa particular
a critério do executado.

B foi concedido efeito suspensivo aos embargos.
C se trata de rito sumaríssimo.

D a ordem deverá ser cumprida mediante procedimento
eletrônico ou presencial.

QUESTÃO 75

A regra da vigência do contrato de trabalho em benefício do
empregado está relacionada ao princípio processual da

A irredutibilidade salarial.
B subsistência contratual.

C inalterabilidade contratual lesiva.
D irrenunciabilidade de direitos.

QUESTÃO 76

Podem prestar depoimento durante a audiência trabalhista na
condição de testemunha

A os cônjuges.
B os cegos.

C os interessados no litígio.
D as crianças.

QUESTÃO 77

No que se refere a recurso no processo do trabalho, assinale a opção
que apresenta a correta associação entre o instrumento processual,
o prazo para sua interposição e o órgão competente para julgá-lo.

A recurso extraordinário – oito dias – TST

B embargos de declaração – cinco dias – juízo prolator

C recurso de revista – oito dias – tribunal regional do trabalho

D recurso ordinário – quinze dias – tribunal regional do trabalho

QUESTÃO 78

Determinado juiz do trabalho, com dezesseis anos
de investidura no cargo, deseja discutir com outro juiz do trabalho,
com cinco anos no cargo, a distribuição das reclamações
trabalhistas nas varas, com vistas a adotarem práticas mais
eficientes. Ambos atuam na mesma região com divisão judiciária
e são investidos na administração da justiça.

Nessa situação hipotética, os juízes devem considerar que

A as reclamações trabalhistas verbais devem ser levadas a termo
antes de serem distribuídas.

B as reclamações trabalhistas devem ser distribuídas
originariamente às juntas de conciliação e julgamento.

C a competência para homologar acordos das juntas de
conciliação e julgamento é exclusiva dos secretários das varas.

D a competência do juízo pode ser adotada por distribuição,
divisão judiciária ou antiguidade.

QUESTÃO 79

Determinado empregado público postula em reclamação
trabalhista em causa própria. Na petição inicial, ele informou que
sua renda familiar é de dois salários mínimos. O processo
encontra-se na fase recursal no TST.

A partir dessas informações, é correto afirmar que

A a reclamada é a União.

B não se admite mais a celebração de acordo entre as partes.

C não é permitida a concessão do benefício da justiça gratuita.

D o empregado é advogado.

QUESTÃO 80

Determinado oficial de justiça deve cumprir mandado
judicial de penhora contra determinada pessoa jurídica de direito
privado. O prazo para o cumprimento do mandato é contado em
dias corridos.

Nesse caso, o oficial pode, de ofício,

A satisfazer a ordem a rogo com duas testemunhas, se não houver
procurador legalmente constituído.

B usar da presunção de veracidade dos atos administrativos para
cumprir o mandado verbalmente.

C cumprir o mandado em feriado nacional.

D promover a dilação de prazo.
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QUESTÃO 81

Acerca da previdência pública no Brasil, julgue as asserções que
se seguem.

I No que tange às funções do governo nas finanças públicas, a
reforma do sistema previdenciário brasileiro, com a introdução
da idade mínima para a concessão de aposentadoria e com a
redução de diferenças entre as aposentadorias do setor público
e do setor privado, está inserida no âmbito alocativo.

II A instituição de uma idade mínima para concessão de
aposentadoria contribui para a estabilização da relação
dívida-PIB a médio prazo, por reduzir as despesas do Estado
com aposentadorias e pensões, especialmente aquelas
vinculadas ao setor público.

Assinale a opção correta, a respeito das asserções I e II.

A As asserções I e II são falsas.
B As asserções I e II são verdadeiras, e a II é uma justificativa

correta da I.
C A asserção I é falsa, mas a II é verdadeira.
D As asserções I e II são verdadeiras, mas a II não é uma

justificativa correta da I.

QUESTÃO 82

A PEC n.º 55/2016, que limita por vinte anos os gastos
públicos, foi aprovada pelos senadores e promulgada pelo
Congresso Nacional. De acordo com seu texto, o teto para 2017,
primeiro ano de vigência da Emenda, será definido com base na
despesa primária paga em 2016 (incluídos os restos a pagar), com
a correção de 7,2%, correspondente à inflação prevista para 2016.
A partir de 2018, os gastos federais só poderão aumentar de acordo
com a inflação acumulada conforme o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA). O regime valerá para os orçamentos
fiscal e da seguridade social e para todos os órgãos e Poderes da
República.

Internet: <www12.senado.leg.br> (com adaptações).

Com relação às funções do orçamento público e a sua evolução ao
longo do tempo, a Emenda Constitucional n.º 55/2016 cumpre
finalidade essencialmente de

A planejamento.
B controle político.
C controle econômico.
D desempenho.

QUESTÃO 83

Na tramitação da Lei Orçamentária Anual (LOA),
um deputado federal apresentou emenda propondo a criação de uma
agência de fomento no Centro-Oeste, com o objetivo de incentivar
projetos de desenvolvimento econômico e social da região por meio
da concessão de empréstimos e financiamentos.

Em decorrência de seu objetivo, a emenda proposta pelo
parlamentar, nessa situação hipotética, viola o princípio da

A discriminação.
B universalidade.
C unidade.
D exclusividade.

QUESTÃO 84

Nos termos do art. 165, § 2.º, da Constituição Federal de 1988, a lei
que instituir o plano plurianual (PPA) estabelecerá, de forma
regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas
da administração pública federal para as despesas de capital
e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas
de duração continuada. A partir dessas informações, julgue
as asserções a seguir.

I A regionalização a ser observada na elaboração do PPA deve
respeitar a divisão tradicional do país em cinco regiões: Norte,
Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul.

II Lei complementar editada pela União dispõe sobre o exercício
financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização
do plano plurianual.

A respeito dessas asserções, assinale a opção correta.

A As asserções I e II são falsas.
B A asserção I é falsa, mas a II é verdadeira.
C As asserções I e II são verdadeiras, e a II é uma justificativa

correta da I.
D As asserções I e II são verdadeiras, mas a II não é uma

justificativa correta da I.

QUESTÃO 85

Em determinado ano, devido à frustração de receitas
públicas anteriormente estimadas e à dificuldade de se aprovarem
no Congresso Nacional medidas consideradas na elaboração das
leis orçamentárias e que permitiriam a redução de uma série de
despesas, o governo federal verificou que não conseguiria cumprir
a meta de resultado primário anteriormente estabelecida.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção
correspondente ao diploma legal que o governo deve propor alterar
para afastar a caracterização de descumprimento da referida meta.

A LOA
B Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)
C Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
D PPA

QUESTÃO 86

Na tramitação da LOA, a Comissão de Finanças
e Tributação da Câmara dos Deputados apresentou proposta de
emenda que estabelecia acréscimo de R$ 4 milhões à programação
orçamentária, com vistas ao provimento de cargos de promotor no
Ministério Público Federal (MPF).

Nessa situação hipotética, após analisar a proposta, a Comissão
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização deverá
rejeitá-la, uma vez que é inadmissível a apresentação de emenda

A que disponha sobre dotação para pessoal e seus encargos.
B referente ao MPF por iniciativa diversa do presidente da

República.
C por comissão temática.
D de despesa que inclua dotações.
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QUESTÃO 87

Em um contrato de prestação de serviços firmado
entre empresa privada e órgão da administração pública direta,
a autoridade competente, após as verificações pertinentes,
certificou, na nota fiscal apresentada pela empresa, a prestação
do serviço, mediante ateste.

As informações apresentadas nessa situação hipotética se referem
ao estágio de execução da despesa orçamentária denominado

A empenho.

B liquidação.

C pagamento.

D dotação.

QUESTÃO 88

Em busca de reforço no caixa para garantir o cumprimento
da meta fiscal, o Ministério da Fazenda iniciou a venda de ações
do Banco do Brasil (BB) que fazem parte do patrimônio do Fundo
Soberano do Brasil (FSB). Esse fundo é uma espécie de poupança
que o governo federal mantém desde 2008, para ser usada
em momentos de necessidade de receitas.

Sem alarde, um primeiro lote de 1 milhão dessas ações foi
vendido em junho. O movimento, no entanto, só foi detectado pelo
mercado financeiro nos últimos dias, o que obrigou o Ministério
da Fazenda a confirmar a operação. Nos primeiros quinze dias
de julho, outras 5,6 milhões de ações do BB foram vendidas.

Estado de S. Paulo. 17/7/2015. Internet: <http://economia.estadao.com.br> (com adaptações).

Considerando-se o critério de origem, as receitas descritas
na reportagem classificam-se como

A outras receitas correntes.

B alienação de bens.

C receita patrimonial.

D receita de serviços.

QUESTÃO 89

Determinada despesa orçamentária empenhada e liquidada não foi
paga até o dia trinta e um de dezembro de determinado ano.
Se inscrita em restos a pagar, essa despesa

A continuará vigente, independentemente de qualquer ato
das unidades gestoras, após trinta de junho do segundo ano
subsequente ao da sua inscrição.

B será automaticamente cancelada, independentemente
de qualquer ato das unidades gestoras, após encerrado
o primeiro exercício financeiro subsequente ao da sua primeira
renovação.

C será automaticamente cancelada após trinta de junho do
segundo ano subsequente ao da sua inscrição.

D continuará vigente após trinta de junho do segundo ano
subsequente ao da sua inscrição, desde que realizado
o respectivo processamento.

QUESTÃO 90

A LRF fixa limites para o endividamento da União, dos
estados, do DF e dos municípios e obriga os governantes
a definirem metas fiscais anuais e a indicarem a fonte de receita
para cada despesa permanente que propuserem.

A receita corrente líquida (RCL), base adotada pela LRF
para o cumprimento de metas em geral, corresponde ao somatório
das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras
receitas também correntes, deduzidas de diferentes valores nos
casos da União, dos estados, do DF e dos municípios.

No caso da União, o conceito de RCL inclui

I os recursos oriundos da exploração econômica de bens.
II os recursos decorrentes de atividades como comércio,

transporte e comunicação.
III os valores transferidos para estados e municípios por

determinação constitucional ou legal.
IV os valores obtidos em leilão de bens e mercadorias apreendidos

devido a atividades ilícitas.

Estão certos apenas os itens

A I, II e III.
B I, II e IV.
C I, III e IV.
D II, III e IV.

Espaço livre


